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manter a empresa em vida para salvar 
empregos impedindo os bancos e outros 
credores privilegiados de conseguir a 
execução de seus créditos e a venda, 
para tanto, dos bens da empresa.

As principais consequências do pro­
jeto de lei para os bancos e outros 
credores privilegiados seriam: a melhor 
posição desses em relação a credores 
que teriam concedido novos créditos 
depois da declaração de administração 
judiciária (redressement judiciaire); o 
fisco e o sistema de seguro social não 
terão nenhum privilégio em relação a 
outros credores; em caso de falência, os 
credores privilegiados poderiam obter a 
execução de seus títulos de crédito pela 
venda dos bens da empresa.

pensamento jurídico francês na Alema­
nha e do pensamento jurídico alemão na 
França e chega à conclusão de que, 
apesar do Código Civil alemão ter sido 
introduzido em 1900 enquanto que o 
Código “Napoléon” passou a vigorar em 
1804, a influência do direito alemão 
sobre o direito francês foi muito supe­
rior à recíproca. Segue um capítulo 
preliminar relativo aos fundamentos do 
direito civil alemão em que o autor 
examina a origem do BGB, a evolução 
do direito civil desde 1900, sendo o 
período após 1949 o mais interessante, 
devido a adoção da Lei Fundamental 
(Constituição alemã) e a emergência da 
teoria dos Direitos Fundamentais 
(Grundrechté) que provocaram uma 
“constitucionalização” do direito alemão

O primeiro volume do Tratado de 
direito privado alemão, publicado em 
francês por Claude Witz, professor na 
Universidade de Sarre, França, e gran­
de conhecedor do pensamento jurídico 
alemão, constitui um acontecimento re­
levante na literatura jurídica contempo­
rânea. A própria apresentação da obra 
é uma grande originalidade para um 
autor francês, refletindo o método ci­
entífico da abordagem da pesquisa 
jurídica alemã. O trabalho é do maior 
interesse para os civilistas brasileiros 
em virtude da dupla influência que 
sofreu o nosso Código Civil, inspirado 
pelo BGB e aplicado pelos juízes cuja 
formação foi vinculada à doutrina e 
jurisprudência francesas.

O autor começa o seu tratado com 
uma análise das difusões recíprocas do

“DROIT PRIVÉ ALLEMAND, 1, ACTES JURIDIQUES, 
DROITS SUBJECTIFS”, (BGB, Partie générale, Loi sur les 

conditions générales d’affaires), Claude Witz, Paris, 
Litec, 1992, 625 pp.

Por razões políticas e históricas, o 
movimento francês de desregulamenta- 
ção teve lugar mais tarde e não foi tão 
brutal quanto em outros países ociden­
tais, tais como os Estados Unidos ou no 
Reino Unido.

Ainda que essas mudanças não pare­
çam tão espetaculares na perspectiva 
desses países, elas demonstram na Fran­
ça um afastamento claro do ancien 
régime. Demonstram também uma von­
tade política nítida de integrar determi­
nadamente a França na economia mun­
dial e de oferecer aos participantes do 
mercado francês os mesmos tipos de 
instrumentos jurídicos disponíveis nos 
países industrializados.

Arnoldo Wald



126 MERCANTIL ---- 93REVISTA DE DIREITO

!

Na segunda parte de seu trabalho, o 
autor faz um estudo global e inovador 
sobre o conceito e a classificação dos 
direitos subjetivos. Seguem análises dos 
meios de proteção dos direitos subjeti­
vos (legítima defesa, estado de neces­
sidade, justiça pessoal de credores) e 
dos limites ao exercício dos mesmos 
(abuso de direito e prescrição).

A obra de Claude Witz é uma con­
tribuição valiosíssima à ciência do di­
reito que somente podia realizar um 
exímio conhecedor do sistema jurídico 
alemão e da língua de Goethe. O autor 
soube analisar, com uma grande clareza 
nas idéias e no estilo, as difíceis suti­
lezas do pensamento jurídico alemão, 
ilustrando o seu propósito por inúmeros 
exemplos concretos e casos de jurispru­
dência, e esclarecendo algumas impre­
cisões terminológicas e de tradução.

Escrevendo há longos anos a respeito 
da importância do direito comparado 
para os juristas brasileiros, tivemos o 
ensejo de salientar que diante da forma­
ção latina da maioria dos nossos estu­
diosos do direito, o Código Civil alemão 
foi geralmente divulgado e citado, no 
Brasil, na sua tradução francesa, numa 
época em que ainda não existia a sua 
versão brasileira, e com os comentários 
da doutrina francesa.

Decorrido quase um século da elabo­
ração do BGB e do nosso próprio 
Código Civil, é importante, para os 
juristas e advogados brasileiros, tomar 
conhecimento da visão do direito ale­
mão que lhes apresenta um comparatista 
do nível do Prof. Witz, numa obra que 
tanto interessa ao estudioso do direito 
quanto aqueles que militam na advoca­
cia e querem complementar o seu co­
nhecimento com uma perspectiva atua­
lizada da legislação estrangeira que mais 
influi na forma das normas jurídicas de 
direito privado do nosso país.

Arnoldo Wald

em geral. O autor apresenta, outrossim, 
as dificuldades jurídicas encontradas 
quando da unificação recente da Alema­
nha, as teorias gerais do direito alemão 
e uma descrição da estrutura do Judi­
ciário na Alemanha.

O jurista francês analisa o fundamento 
da parte geral (Allgemeiner Teil) do 
Código Civil alemão, o BGB, ou seja 
o pensamento da ciência jurídica dos 
Pandectistas do fim do século passado 
de Windscheid e Dernburg. Essa filoso­
fia renovou o direito romano e constitui, 
até hoje, a expressão da essência do 
direito privado alemão, pois a doutrina 
pandectista elaborou a definição e o 
regime de todos os conceitos fundamen­
tais, apesar de ser o objeto de muitas 
controvérsias no mundo dos juristas 
alemães contemporâneos.

Claude Witz concentrou a sua análise 
de parte geral do BGB em torno da 
teoria dos atos jurídicos (sobretudo no 
que diz respeito à capacidade de exer­
cício) e da teoria dos direitos subjetivos 
desenvolvida principalmente pela dou­
trina e pela jurisprudência.

Na primeira parte do seu trabalho, 
Claude Witz apresenta a teoria dos atos 
jurídicos com especial destaque à decla­
ração da vontade (noção e classificação 
dos atos jurídicos, aspectos contratuais
— vontade contratual, papel do silêncio 
nos contratos, condições gerais da prá­
tica dos negócios, interpretação etc...); 
às condições de eficiência dos atos 
jurídicos (condições formais, condições 
relativas aos autores e ao conteúdo dos 
atos jurídicos, vícios dos atos jurídicos
— erro, dolo, violência —, sanções das 
condições de validade); às especificida­
des dos atos jurídicos nas relações de 
negócios (condições de validade própri­
as conforme definido pela lei de 9.12.76); 
representação (originalidade do conceito 
e “poder de representação”); condições 
e termo dos atos jurídicos.


